
 
Ementa Minicurso GT05 – Estado e Política Educacional 

 

FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO: FOCO NO ORÇAMENTO FEDERAL 

Juca Gil - UFRGS 

Marcos Edgar Bassi - UFSC 

 

Ementa:  

Fontes de receitas do financiamento da educação na esfera federal. Funções exercidas 

pela União no financiamento da educação. Orçamento federal da educação. Fontes de 

consulta sobre o financiamento federal da educação. 

 

Objetivos: 

● Oferecer aos pesquisadores participantes subsídios conceituais e metodológicos 

básicos sobre o financiamento da educação na esfera federal para que disponham 

de condições de consultar fontes e compreender a estrutura e a organização do 

orçamento federal da educação.  

● Apresentar aos pesquisadores formas de abordagem de dados e fontes de pesquisa 

de informação sobre o financiamento da educação no âmbito da União; 

● Fomentar a discussão sobre a estrutura tributária e a organização orçamentária do 

Estado brasileiro em aspectos relacionados ao financiamento da educação em 

âmbito federal. 

 

Metodologia/avaliação:  

 

Exposição conceitual sobre a organização do financiamento da educação federal em 

aspectos relativos aos tributos e as receitas, as etapas de elaboração do ciclo orçamentário, 

bem como sobre os fundamentos constitucionais de recursos destinados a educação e 

dispositivos condicionantes. 

Apresentação a discussão contextualizada das principais políticas e programas em torno 

do financiamento da educação, com destaque para o Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 

(Fundeb), o Piso Salarial Profissional Nacional (PSPN), o Custo Aluno Qualidade 
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(CAQ), o Plano Nacional de Educação (PNE) e a Emenda Constitucional nº 95/16 (Teto 

dos gastos federais). 

Por fim, ao longo do minicurso, será solicitada a participação direta dos pesquisadores 

por meio da realização de exercícios, da leitura de demonstrativos dos recursos aplicados 

na educação federal, bem como da análise de relatórios e planilhas previamente 

elaborados, de modo a possibilitar uma visão geral e a reflexão sobre o financiamento da 

educação. 

 

Tópicos básicos de discussão e fontes de consulta: 

 

1) As receitas e o destino dos recursos do financiamento da educação federal. 

2) A participação da União no Fundef e no Fundeb. 

3) O Piso Salarial Profissional Nacional e as competências da União. 

4) A União e a implementação do CAQi e do CAQ  

5) A Emenda Constitucional nº 95/16 (Art. 107 a 114, ADCT-CF88) e a despesas da 

União com educação. 
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